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Neste contexto, o serviço público de media assume 
renovada importância, enquanto garante da igualdade 
de acesso a informação rigorosa e isenta, de conteúdos 
alternativos à oferta do mercado, contribuindo para a 
coesão social e a promoção dos valores democráticos. 
Em Portugal, o setor público de media inclui a Rádio 
e Televisão de Portugal, S.A. (RTP), e a Lusa - Agência 
de Notícias de Portugal, S.A. (Lusa), duas empresas 
com missões e percursos distintos. A RTP produz e 
distribui diretamente para os cidadãos conteúdos de 
informação, cultura, entretenimento, ficção e desporto 
com base no princípio de universalidade. A revisão de 
2025 do contrato de concessão alargou esse mandato 
aos serviços não lineares e online. A Lusa opera na base 
da pirâmide informativa: fornece o substrato noticioso 
de que os outros meios dependem. O cidadão comum 
não é o seu destinatário direto, mas sim o ecossistema 
mediático, ao qual fornece conteúdos informativos, 
com uma ampla cobertura territorial, nacional e 
internacional. As diferenças de âmbito do serviço 
prestado, de destinatários e de posição na cadeia 
informativa tornam as duas empresas complementares. 
Apesar da sua importância, o serviço público encontra
‑se numa situação de subfinanciamento – em 2024, 
Portugal situava‑se na 21.ª posição entre os países 
da European Broadcasting Union, no indicador de 
financiamento per capita. 

O Contrato de Concessão do Serviço Público de 
Rádio e Televisão foi objeto de uma revisão em março 
de 2025, concluída na vigência do XXIV Governo, 
que introduziu modificações significativas no texto 
assinado em 2015. No caso da Lusa, o Estado adquiriu 
a totalidade do capital da empresa, reconhecendo a 
importância estratégica da agência e a necessidade 
de preservar a sua autonomia. A operação, que se 
iniciou em 2023, com o Governo de António Costa, 
ficou concluída em novembro de 2025, já com o 
segundo Governo de Luís Montenegro, e os novos 
estatutos, que estabelecem o modelo de governação 
da empresa com capital inteiramente público, foram 
tornados públicos em janeiro de 2026. À luz do quadro 
europeu de proteção reforçada da independência do 
serviço público de media, importa analisar as recentes 
intervenções do Estado nas duas empresas do setor 
público de media e o seu impacto nas garantias de 
independência de cada uma. 
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Atitude face às notícias: Portugal vs. média internacional (%)

Fonte: Digital News Report 2025

1	 Jerónimo, P. et al. (2025), Desertos de Notícias Europa 2025: 
Relatório de Portugal, LabCom, Universidade da Beira Interior.

2	 Reuters Institute Digital News Report 2025.
3	 Cardoso, G., Paisana, M., & Pinto-Martinho, A. (2025). Digital News 

Report Portugal 2025. OberCom - Observatório da Comunicação.

Nota:
“Média internacional” refere-se à média nos 48 países abrangidos pelo relatório Reuters, exceto na questão relativa ao pagamento por notícias online, 
apenas aplicada num conjunto de 20 países.
Newman, N., Ross Arguedas, A., Robertson, C. T., Nielsen, R. K., & Fletcher, R. (2025). Digital news report 2025. Reuters Institute for the Study of Journalism2. 
Cardoso, G., Paisana, M., & Pinto-Martinho, A. (2025). Digital News Report Portugal 2025. OberCom - Observatório da Comunicação3.
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A confiança dos portugueses nas notícias atingiu  
em 2025 o valor mais baixo em dez anos, segundo  
o Reuters Institute Digital News Report, fixando‑se  
nos 54% – uma queda de dez pontos percentuais desde 
2015, primeiro ano do relatório. Mais de um terço dos 
portugueses (35%) evitam notícias de forma frequente 
ou ocasional – sobretudo mulheres, pessoas com menor 
escolaridade e rendimento mais baixo – e metade do 
consumo noticioso online faz‑se através de motores 
de busca ou redes sociais. Os sítios dos próprios meios 
de comunicação social representam apenas 19% desse 
consumo, com tendência para decrescer. Só 10% dos 
portugueses pagam por notícias online, uma das taxas 
mais baixas entre os países analisados. A televisão 
continua a ser a principal fonte de informação para  

53% dos portugueses, mas os canais nacionais de acesso 
livre perdem cada vez mais terreno para a televisão 
por cabo e para os serviços de streaming. O modelo 
de negócio assente em publicidade e assinaturas está 
sob pressão e as estratégias de sustentabilidade das 
empresas de media estão a passar pelo desafio de 
renovação dos públicos, já que as mudanças nos hábitos 
de consumo são mais acentuadas entre os jovens. 

O diagnóstico do panorama mediático revela 
também desigualdades territoriais no acesso 
à informação. Em 2025, 55,5% dos municípios 
apresentava algum nível de problema na cobertura 
noticiosa local, com 14,6% em situação de deserto 
de notícias, sobretudo no interior do país, por 
contraposição à oferta concentrada no litoral urbano1. 
Os desertos de notícias são terrenos férteis para 
a desinformação, como alertou a presidente da 
Comissão Europeia, Ursula von der Leyen, no discurso 
de 2025 sobre o Estado da União.

O crescente consumo digital prejudica o 
pluralismo e afeta a qualidade da informação.  
Os algoritmos opacos das grandes plataformas 
favorecem a disseminação de desinformação política, 
reforçam as câmaras de eco e a polarização.  
A fronteira entre informação e entretenimento  
esbate‑se, com conteúdos sintéticos a inundar  
os feeds para reter a atenção.
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dimensões de financiamento e de governação, razão pela qual estas não são 
abordadas no Livro Branco. Ainda assim, na medida em que este constitui 
um instrumento orientador para a adaptação do serviço público à sociedade 
digital (em linha com as orientações do Conselho da Europa), é relevante 
para enquadrar a avaliação sobre o financiamento.

O objeto da concessão, que até então refletia a primazia da televisão e 
da rádio, passou a designar‑se serviço público de media e o contrato passou 
a prever a obrigação de alargamento progressivo da oferta da RTP nos 
serviços digitais e audiovisuais a pedido. Estas alterações dão cumprimento 
às orientações do Livro Branco, em resposta aos padrões de consumo 
identificados no diagnóstico, como a concorrência das plataformas de 
streaming, a fragmentação das audiências e o afastamento dos jovens.

O novo contrato estrutura‑se em duas peças, um clausulado mais 
sucinto, objetivo e verificável, e uma Carta de Princípios e Missões,  
que se complementam para materializar diversas recomendações do 
Livro Branco: reforço da descentralização e proximidade da produção de 
conteúdos; produção informativa orientada para combater o evitamento 
noticioso e a desinformação; representação adequada da diversidade da 
sociedade portuguesa nos conteúdos, dando visibilidade a protagonistas 
subrepresentados; reforço das obrigações no campo da literacia mediática; 
adequada segmentação de públicos infantis e juvenis, com vista  
a aproximar o serviço público das suas necessidades e interesses. 

Se esta revisão oferece uma oportunidade para a modernização da 
RTP, resta saber se a concessionária dispõe de recursos para a concretizar. 
O modelo de financiamento da RTP, em vigor desde 2003, combina receitas 
provenientes da cobrança direta ao contribuinte da taxa de contribuição 
audiovisual (CAV) e receitas comerciais dos serviços da concessionária4, 
apresentando, em teoria, robustez suficiente. Contudo, o congelamento 
da CAV desde 2017 contraria a previsão legal5 segundo a qual este valor 
deve ser atualizado à taxa anual de inflação, através da Lei do Orçamento 
do Estado. Os resultados da RTP foram negativos em 2025, pela primeira 
vez em 15 anos. Para 2026, o Governo previu um reforço de 20 milhões de 
euros para “reorganização e modernização” da RTP através do OE – um 
instrumento que deverá ser excecional, se não quiser desvirtuar um modelo 
de financiamento que, na sua arquitetura, preenche os requisitos de 
salvaguarda da independência do serviço público. 

Duas recomendações do Livro Branco com incidência na governação 
não foram implementadas por conflituarem com os Estatutos da RTP6:  
a “limitação de mandatos/tempo máximo para o exercício de funções nos 
órgãos sociais, Conselho de Opinião e provedoria, e definição de perfis que 
garantam efetiva representatividade da sociedade portuguesa” (R.11)  
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A proteção do jornalismo e do serviço público de media tornou‑se uma 
prioridade europeia, a par de uma investida regulatória sobre o digital sem  
paralelo no resto do mundo, atenta não apenas ao contexto atual mas 
também a cenários futuros plausíveis, incluindo disrupções no plano político. 
O Regulamento Europeu relativo ao pluralismo e independência dos media1 
(European Media Freedom Act ou EMFA), diploma do pacote legislativo para 
o digital com impacto mais direto na comunicação social, visa harmonizar  
as garantias de independência editorial no espaço europeu. 

O EMFA reconhece uma especial exposição ao risco de ingerência  
nos prestadores de serviço público de comunicação social, “tendo em conta 
a sua proximidade institucional ao Estado e o financiamento público que 
recebem” (considerando 27). O seu artigo 5.º atribui aos Estados‑Membros 
o dever de garantir condições para o funcionamento independente destes 
prestadores em duas dimensões, governação e financiamento, tornando 
impossível avaliar as políticas nacionais fora deste quadro de obrigações. 

Quanto à governação, os procedimentos de nomeação e exoneração 
dos órgãos de gestão devem ser transparentes, abertos, eficazes e não 
discriminatórios, com critérios previamente fixados, e os mandatos devem 
ter duração suficiente para assegurar a independência efetiva do serviço 
público de media. A exoneração antes do fim do mandato só é admissível 
a título excecional, caso deixem de estar preenchidos os requisitos 
obrigatórios para o desempenho das funções, e tem de ser passível  
de recurso judicial. 

Quanto ao financiamento, os Estados devem garantir recursos 
adequados, sustentáveis e previsíveis, definidos numa base plurianual,  
com critérios transparentes e objetivos previamente determinados, 
proporcionais à missão de serviço público e sujeitos a avaliações ex ante  
que permitam verificar a sua adequação. As recomendações do Conselho  
da Europa2 ajudam a interpretar as provisões do EMFA e reforçam a 
perspetiva future proof: o mandato do serviço público deve ser adaptado 
à sociedade da informação e o financiamento adequado é uma condição
‑chave para essa adaptação, que passa pela presença eficaz nas plataformas 
digitais, hoje elemento fundamental para garantir o pluralismo mediático.

A RTP E A REVISÃO DO CONTRATO DE CONCESSÃO:  
O QUE SE GANHOU E O QUE FICOU POR CUMPRIR

A revisão de 2025 do Contrato de Concessão do Serviço Público de Rádio 
e Televisão foi precedida pelos trabalhos de uma comissão independente 
incumbida em 2023, na vigência do XXIII Governo, de elaborar o Livro 
Branco do Serviço Público de Media3. As principais recomendações do Livro 
Branco informam o contrato assinado. O mandato da comissão excluía as 
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o que limita os poderes deste órgão. A solução adotada representa,  
por estes motivos, uma oportunidade perdida para instituir um mecanismo 
mais robusto de contenção de influência política, alinhado com os deveres 
preceituados pelo EMFA.

A última reserva diz respeito ao instrumento jurídico. O modelo de 
governação da Lusa foi formalizado através de um contrato de sociedade 
– também neste aspeto a opção contrasta com os estatutos da RTP, 
aprovados por lei da Assembleia da República. Ora, a liberdade de imprensa 
e a independência dos operadores públicos integram o catálogo dos  
direitos, liberdades e garantias da CRP, matéria sujeita a reserva relativa  
de competência legislativa. A reserva não é meramente formal, já que  
um instrumento de direito privado, alterável por deliberação unilateral  
do acionista Estado, não protege adequadamente um bem constitucional 
que exige imunidade face a esse mesmo Estado9.

SERVIÇO PÚBLICO DE MEDIA: 
DUAS EMPRESAS, DESAFIOS DISTINTOS

A RTP beneficia de um modelo de governação edificado para resistir  
à interferência política: estatutos aprovados por lei, decisões de nomeação 
e supervisão fora da esfera do executivo, um modelo de financiamento 
previsível e definido por lei. A limitação de mandatos dos órgãos sociais  
é um aperfeiçoamento que poderá ser introduzido numa futura alteração 
de estatutos. O desafio da RTP é a adaptação: modernizar‑se e manter‑se 
relevante num ecossistema fragmentado e num contexto de transformação 
digital acelerada e elevada incerteza quanto ao futuro. Contudo,  
o congelamento da CAV e o recente reforço orçamental via OE aumentam  
a dependência do Estado, podendo a prazo ameaçar os recursos  
necessários a essa modernização e à sustentabilidade da empresa. 

A Lusa enfrenta o desafio da independência orgânica. O modelo 
de governação, após a aquisição da totalidade do capital pelo Estado, 
é pouco cauteloso nos procedimentos de nomeação dos órgãos de 
gestão, na composição e nos poderes do órgão consultivo e no próprio 
instrumento jurídico constitutivo. O considerando 28 do EMFA alerta para 
a cadeia de consequências: a inexistência ou insuficiência de salvaguardas 
da independência comporta “riscos de ingerência política na linha 
editorial ou na governação dos meios de comunicação social de serviço 
público”, podendo conduzir à instabilidade do financiamento e expondo 
os prestadores ao risco de controlo político. “Tudo isto” prossegue o 
considerando, “afeta negativamente o acesso a serviços de comunicação 
social independentes e imparciais, comprometendo assim o direito  
à liberdade de expressão”. E este, considerando o lugar que a agência ocupa 
no sistema informativo nacional, não é um risco de somenos importância.

1	 Regulamento (UE) 2024/1083  
do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de abril de 2024.

2	 Conselho da Europa (2012), 
Recommendation CM/Rec(2012)1  
of the Committee of Ministers  
to member States on public service 
media governance (Adotada  
a 15 de fevereiro de 2012), Comité  
de Ministros.

3	 https://portugal.gov.pt/api/media/
edge/Project/Portal‑do‑Governo/
Portal‑do‑Governo/gc23/Files/
Documentos/livro‑branco‑de
‑televisao/livro_branco_do_servico_
publico_de_radio_e_de_televisao.pdf

4	 O modelo previa também  
o pagamento de uma indemnização 
compensatória, tendo o governo 
eliminado essa fonte de 
financiamento a partir de 2014.

5	 Lei n.º 30/2003, de 22 de agosto.
6	 Aprovados pela Lei n.º 39/2014,  

de 9 de julho que alterou  
a Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro.

7	 Em fevereiro de 2026 a 
eurodeputada Catarina Martins 
dirigiu uma questão formal  
à Comissão Europeia quanto  
à conformidade dos Estatutos da 
Lusa ao artigo 5.º do EMFA. Em abril 
de 2026, a Comissão respondeu 
que se mantém em contacto 
com Portugal e que utilizará os 
seus poderes para garantir o 
cumprimento das regras caso os 
estatutos não cumpram as normas 
europeias.

8	 Três indicados pelo Parlamento, dois 
pelos Governos Regionais e um pela 
Associação Nacional de Municípios 
Portugueses. Além destes, o órgão 
integra quatro representantes de 
associações empresariais, um da RTP 
e dois da Lusa (Conselho de Redação 
e Comissão de Trabalhadores).

9	 Encontram‑se em discussão na 
especialidade, na Assembleia da 
República, diversos projetos de lei 
que visam aprovar novos estatutos e 
modelo societário da Lusa e corrigir 
as vulnerabilidades identificadas.

colide com a renovação ilimitada. A criação de um provedor único (R. 55)  
é também inviabilizada pela previsão separada dos provedores do Ouvinte e 
do Telespectador. Estas propostas visam apenas aperfeiçoar um modelo já 
alinhado com as garantias de independência. Criado na revisão estatutária 
de 2015, o Conselho Geral Independente (CGI) é a grande inovação deste 
modelo. O CGI eliminou a tutela governamental ao assumir a nomeação  
da Administração, reduzindo o risco de interferência política e antecipando 
as exigências que o EMFA viria a fixar.

LUSA: 100% DE CAPITAL PÚBLICO, PERMEABILIDADE 
AO CONTROLO POLÍTICO?

A aquisição da totalidade do capital da Lusa pelo Estado, concluída em 2025, 
não foi acompanhada de uma alteração do modelo de governação capaz de 
oferecer as garantias de independência exigidas pelo quadro constitucional 
e europeu. É precisamente este tipo de situação que o considerando 30 do 
EMFA visa acautelar, ao defender ser “necessário que os Estados‑Membros, 
com base nas normas internacionais elaboradas pelo Conselho da Europa 
a este respeito, prevejam garantias jurídicas eficazes para o funcionamento 
independente dos prestadores de serviço público de comunicação social  
em toda a União, livres de interesses governamentais, políticos, económicos 
ou privados”. Os novos Estatutos da Lusa foram tornados públicos em janeiro 
de 2026, apenas na sequência de audição parlamentar do ministro da tutela, 
e suscitam várias reservas. 

A primeira diz respeito aos procedimentos de nomeação. O Conselho  
de Administração é designado pela Assembleia Geral composta pelo acionista 
Estado, não estando previsto um procedimento transparente, aberto ou 
baseado em critérios7 artigo 5.º do EMFA. A designação direta pelo acionista 
único de todos os membros do órgão de gestão representa um modelo 
comparável ao da RTP antes da restruturação de 2015 e um recuo nas garantias 
de independência previstas na escritura de constituição da Lusa. Poderá ainda 
apresentar problemas de constitucionalidade, tendo em conta o n.º 6 do artigo 
38.º da Constituição da República Portuguesa (CRP) que, na primeira parte, 
estabelece que a “estrutura e o funcionamento dos meios de comunicação 
social do sector público devem salvaguardar a sua independência perante  
o Governo, a Administração e os demais poderes públicos”. 

A segunda reserva reside na composição e nos poderes do Conselho 
Consultivo. Com treze elementos, dos quais seis são representantes 
políticos8, este órgão apresenta uma sobrerrepresentação de atores políticos 
– contrastando com os países com melhor desempenho no Media Pluralism 
Monitor, por exemplo a Alemanha, onde a representação política nos órgãos 
de supervisão dos prestadores públicos está limitada a um terço. Além disso, 
os pareceres emitidos pelo Conselho Consultivo não são vinculativos,  
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